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Ensino Superior no Brasil: notas de investigação1

Reginaldo C. Moraes2

Apresentação

Este texto é composto de duas “notas”. 

A primeira é uma tentativa de recompor, na memória, os caminhos recentes da educação superior. A ferro e a fogo, a 
ditadura militar implantou sua “reforma universitária”, no final dos anos 1960. A nova política era aplicada a um universo 
muito pequeno, muito elitizado e esclerosado, vulnerável mesmo em tempos de paz. Com a ajuda das armas, da legislação 
e de benefícios fiscais e creditícios, um novo sistema começou a ser criado. Quando comparamos dois momentos – 1968 e 
o ano da “redemocratização” – podemos ver que não era apenas o tamanho que mudara. Era um novo desenho do ensino 
superior, cujos traços seriam radicalizados no final do século.

A segunda nota é uma tentativa de selecionar, no enorme arsenal de dados do Censo de Ensino Superior, as inclinações 
mais fortes do sistema, suas formas, contrastes e contradições determinantes. Quem são os atores do sistema, qual o po-
der de fogo de cada um deles, quem são os beneficiários e os excluídos. Essas são algumas questões que os dados ajudam 
a equacionar – ainda que não a resolver.

1 O texto foi produzido em dezembro de 2015 para o curso de extensão ‘Modelos de Ensino Superior’ da FESPSP. A 

pesquisa foi financiada pela Fapesp (projeto regular, processo 2013/26999-4) e pelo CNPq (bolsa de produtividade em 

pesquisa).

2 Doutor em Filosofia pela Universidade de São Paulo (1987). Professor-doutor MS-6 (titular) da Universidade Estadual de 

Campinas e membro da coordenação do Instituto Nacional de Ciência e Tecnologia para Estudos sobre Estados Unidos. 

Pesquisador do CNPq (bolsa de produtividade). Durante muitos anos, colaborador e membro do comitê de Redação da 

revista Educação & Sociedade. Membro do Conselho Superior da FESPSP. Autor de vários livros e artigos, entre os quais: 

Peso do Estado na Pátria do Mercado (Editora Unesp, 2014) e Educação Superior nos Estados Unidos (Editora Unesp, 2015)
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I - A trajetória: como chegamos ao “modelo” atual? Algumas 
pistas da história recente (1968-2014).

No final dos anos 1960, o sistema de ensino 
superior brasileiro vivia a chamada “crise dos ex-
cedentes” – os estudantes aprovados em exames 
vestibulares que, porém, não tinham vaga nas es-
colas. O ensino superior naquele momento era um 
mundo bem pequeno. Segundo os dados do Inep3, 
não passava dos 278 mil estudantes, 70% deles em 
escolas públicas. E o setor privado, minoritário, 
era, fundamentalmente, confessional e comunitá-
rio. Esse tamanho reduzido não era surpreendente, 
quando consideramos o funil estreito por onde se 
chegava à universidade. A pirâmide educacional 
brasileira era assim organizada: 4 anos de escola 
primária (correspondendo, hoje, aos 4 primeiros 
anos do fundamental), 4 de ginásio (segunda fase 
do fundamental) e colegial (ensino médio). O “co-
légio” tinha 3 trilhas: cientifico, clássico, normal. 
Havia poucos ginásios – e um duro exame de in-
gresso, uma espécie de vestibular. O mesmo ocorria 
com relação ao colégio. As escolas públicas - muito 
disputadas - eram as boas e prestigiosas. Escola se-
cundária privada, naquela época, era a alternativa 
do aluno que “ia mal”. O ensino do colegial era exi-
gente. Se um observador examinasse os manuais de 
matemática ensinada no “científico”, por exemplo, 
perceberia que aquilo que se ensinava no último 
ano era algo próximo do que hoje se ensina nos li-
vros-texto de terceiro semestre das universidades 
americanas (inclusive das mais prestigiosas). Mas, 
como dissemos, esse universo, a escola média pú-
blica era muitíssimo reduzido.

No final de 1968, o Congresso aprovou o proje-
to de Reforma Universitária que a ditadura militar 
havia elaborado, com ajuda de especialistas ameri-
canos (o acordo Mec-Usaid). Essa lei (5540/68) foi 
aplicada nos anos seguintes e ampliaria as vagas de 
ensino superior através da diversificação institu-
cional (muitas faculdades isoladas) e de um grande 
incentivo ao setor privado. Com a criação do Cré-
dito Educativo (Credu), estimulou-se a criação de 
numerosas escolas isoladas e federações, mas ain-
da com limites: elas tinham que ser associações ou 

3 [Evolução do Ensino superior Graduação 1980-1998. 
Brasília, 2000. Disponível em: <h�p://www.Inep.gov.br]

fundações e dissimulavam seu caráter de “negócio”. 
A transformação das escolas em empresas era um 
processo ainda tímido. O resultado das reformas 
poderia ser visto dez anos depois. Em 1980 já havia 
perto de 1.400.000  matrículas no ensino supe-
rior, mas a proporção fora invertida, com 65% das 
matrículas em de escolas privadas. E, no setor pri-
vado, as instituições não-confessionais passaram a 
predominar, ainda que, como dissemos, assumis-
sem apenas relutantemente a figura de empresas. 
Algo de hipocrisia reinava: a hipocrisia é a homena-
gem do vício à virtude. Ainda havia certo pudor em 
lucrar com “serviços educacionais”. Por outro lado, 
o setor público (estadual e federal) estagnava. 

Nos anos 1990, ocorreram importantes mudan-
ças. Cresceu o estímulo para que as escolas assu-
missem a forma de empresas. A própria Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB - Lei 
n. 9394/96), que regulamenta a Constituição nes-
sa área, previa e permitia a criação de instituições 
estritamente “privadas”. E na regulamentação da 
LDB, o Decreto n. 2306 (15/04/1997) definia que as 
mantenedoras deveriam assumir natureza civil ou 
comercial, isto é, optar entre a figura de instituição 
sem fins lucrativos ou com fins lucrativos. 

A definição – empresa ou não - afetava algu-
mas isenções e imunidades fiscais, previstas na 
Constituição (desde 1945, a rigor). Ao lado disso, 
porém, uma outra mudança nas regras teria im-
portância para o setor. O artigo 45 da LDB, acres-
cido de regulamentação pelo decreto 2306/97, 
definiria diferentes configurações para as escolas: 
universidades, centros universitários, faculdades 
integradas ou escolas isoladas . Para as universi-
dades valeria a regra da indissociabilidade de en-
sino, pesquisa e extensão – para as demais, não. 
Em muitos aspectos, ser um “centro” custava me-
nos e apresentava quase as mesmas vantagens da 
universidade, como a estratégica autonomia para 
criar ou ampliar cursos. O rótulo “universidade” 
afetava, é claro, o valor de “mercado” da escola: 
se posta à venda, uma universidade “valia” mais 
do que um centro. Essa diferença foi relevante em 
muitos casos, no novo ramo de negócios. Daí a  
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importância de detalhar os estímulos ao “empre-
sariamento” do setor.

Logo que assumiu, o ministro do governo FHC, 
Paulo Renato, deixou claro que o MEC estava ali-
nhado com o “pensamento da época”. Algumas ve-
zes, o pensamento chocava pela franqueza, como 
em uma famosa entrevista do ministro para uma 
revista: pesquisa é coisa do passado, hoje temos 
que treinar força de trabalho para cadeias globais 
- declarava, taxativo. Mais do que isso: o ministro, 
pessoalmente, estava alinhado com as “práticas da 
época”. Mesmo quando ainda ministro, mantinha 
uma consultoria que orientava escolas na busca 
de “virar universidade”. E, em seguida, intermedia-
ria sua venda no “novo mercado”. A Universidade 
Anhembi-Morumbi (SP) foi o caso emblemático, 
que provocou estremecimento entre PRS e José Ar-
thur Gianno�i, seu amigo e companheiro de par-
tido. Gianno�i chefiava o Conselho Nacional de 
Educação e se disse chocado com a desenvoltura 
dos novos mandarins acadêmicos. Mas a iniciativa 
do ministro-empresário não era casual nem oculta. 
Logo que deixou o cargo, deu entrevista surpreen-
dentemente “franca” a uma revista de circulação 
nacional .4 Nela, declarava que um novo campo de 
negócios se abria “e nós [PRS] somos os mais pre-
parados para isso”. 

Adicione-se ao cenário o que ocorria com as 
escolas públicas. As instituições federais foram re-
duzidas a pão e água (em alguns casos, nem água). 
Minguavam. Do outro lado da trincheira (ou do 
mesmo?), seus docentes se recusavam a ofertar va-
gas em períodos noturnos (onde se concentrava 80% 
da demanda). Mesmo em universidades estaduais 
(como em SP), ainda que com situação financeira 
melhor, a restrição aos cursos noturnos era feroz. 
Em São Paulo, foi preciso uma lei estadual para que 
essa situação se alterasse – e foi forte a resistên-
cia à aplicação da lei nas universidades paulistas. 
O enorme campo do ensino noturno estava aberto 
e quase reservado para instituições privadas, sufi-
cientemente “empreendedoras” e inovadoras para 
se instalarem onde quer que fosse, para oferecer 
o que quer que fosse. Mais: graças a iniciativas do 
mesmo ministro, o BNDES mobilizou seu lado “S” 
para financiar a expansão física das escolas priva-
das: crédito subsidiado sustentou a construção de 
prédios e campus inteiros, preparando uma estru-
tura que, obviamente, tinha sede de “novos públi-

4 istoedinheiro.com.br/noticias/economia/20030625/
outro-lado-balcao/21382.shtml

cos da educação”. Ou seja, alunos mais velhos, já 
trabalhadores, usuários do FIES (credito estudantil) 
e, claro, candidatos a cursos noturnos que as esco-
las públicas não ofereciam. Os créditos do Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
(BNDES) não podiam ser utilizados pelas univer-
sidades públicas – elas não podiam oferecer seus 
imóveis como caução de empréstimos.

Descontados esses aspectos mais tenebrosos da 
nova política ”educacional”, o certo é que se deu a 
decolagem das escolas com fins lucrativos (ou de-
claradamente lucrativas). A proporção privado/
publico se consolidou e, dentro do privado, o setor 
lucrativo cresceu bem mais do que o confessional 
e/ou comunitário. Paralelamente, vai-se acentuan-
do uma concentração da propriedade. Uma era de 
fusões e aquisições se abriria a seguir.

É nesse quadro que se dá a mudança de governo, 
em 2003. Ao lado do alarmismo com relação à situa-
ção econômica – o chamado “fator Lula” que teria 
afundado a bolsa e catapultado o dólar – viam-se si-
nais também preocupantes em focos específicos. Por 
exemplo, o FIES com inadimplência recorde. Apa-
rentemente, um cenário tenebroso de escolas endi-
vidadas e clientela, idem. As “Mantenedoras” – que 
por vezes pareciam mais propriamente “manteúdas” 
– apressam-se a apresentar ao novo ministro um ce-
nário de quebradeira iminente. Exagerada ou não, 
assim se apresentou - e, parece, assim se acreditou. 
O FIES foi reformado – aliviando o custo para os 
estudantes. E se criou o ProUni- um programa de 
bolsas de estudo em escolas privadas. Bolsas que 
deveriam ser encaradas como “contrapartidas” das 
isenções tributárias – e, nesse sentido, regulamen-
tadas pelo Estado, não por decisões dos proprietá-
rios das escolas, como se usava fazer . 5De qualquer 
modo, para o ramo de negócios o efeito era positi-
vo. Estas duas políticas – FIES e ProUni - tornaram 
mais estável o planejamento de médio e longo prazo 
das escolas – isto viabilizaram, de fato, sua expan-
são, ou a utilização de sua capacidade física insta-
lada. O programa “criou isenções e imunidades”, 
como muitos de seus críticos de esquerda alegaram? 
Parece descabido afirmar essa “gênese”. A legislação 
garantidora de isenções e imunidades é muito mais 

5 Há fatos e anedotas variadas a respeito. Como a in-
clusão das bolsas para filhos de professores e funcionários 
em negociações de contratos coletivos (dissídios). Ou 
a criação de “bolsistas parciais”. A escola aumentava 
as mensalidades, dava descontos generalizados (clas-
sificados como bolsas) e, nesse sentido, supostamente 
demonstrava seu caráter filantrópico.
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antiga - desde a Constituição de 1946, pelo menos. 
E foi solemente entronizada na Constituição de 
1988. Há um outro elemento a considerar, quando 
se apontam as circunstâncias de criação do ProUni. 
Entre 2003 e 2006, governo federal faz várias tenta-
tivas de expandir a oferta nas federais, inclusive a 
oferta de cursos noturnos, muitíssimo baixa nessas 
instituições. Sem efeito. Também foram feitas tenta-
tivas de “capilarizar” mais a oferta (fora do campus 
principal) – também sem efeito. Assim, impunha-
se um condicionante pétreo: a expansão dos gastos 
nas federais (ampliação, contratações), per se, não 

iria resolver (pelo menos em curto ou médio prazo) o 
problema da demanda maior (dos estudantes notur-
nos, por exemplo). O governo federal ensaiou, então, 
três linhas de intervenção nesse quadro: a) ProUni 
– regular as contrapartidas de isenções e imunida-
des, ampliando acesso a estudantes trabalhadores, 
de escolas públicas, de minorias excluídas, com di-
ficuldades de acesso aos campus públicos; b) Reuni 
– expansão condicionada (criar campus auxiliares, 
cursos como novo desenho e nova pedagogia, em 
período noturno, etc); (c) lei de reforma universitá-
ria, regulando o setor.

Evolução do número de vagas no vestibular, graduação presencial, por categoria administrativa 
– Brasil – 1980-2004

Ano Total  (%) Pública  (%) Privada  (%)

1980 404.814  126.940  277.874  

1985 430.482 6,3 141.274 11,3 289.208 4,1

1990 502.784 16,8 155.009 9,7 347.775 20,3

1995 610.355 21,4 178.145 14,9 432.210 24,3

2000 1.100.224 80,25 237.982 33,58 862.242 99,49

2004 2.080.358 89,08 283.822 19,26 1.796.536 108,35

Fonte:MEC/INEP/Deaes.

Com dados do INEP/Deaes, Gladys Barreyro mostra como, depois de 1995, o setor privado oferece um 

número absurdamente grande de vagas. Enquanto o número de vagas do setor público passa de 178 mil para 

283 mil, o setor privado salta de 432 mil para 1800 mil. 

O detalhe, observa Barreyro, é que, dessas vagas oferecidas, 49,5% ficam sem ocupação em 2004. E quan-

do se observa especificamente o setor com fins lucrativos esse percentual chega a 54%. Em contrapartida, 

apenas 7% das vagas do setor publico estão nessa situação.

Com dados dos Censos do Inep é possível constatar alguns comportamentos estranhos dos “agentes  

econômicos”.

Em 2005, as escolas privadas ofereceram 432 mil vagas e acolheram 352 mil candidatos (82%). Em 2013, 

ofereceram 4.712 mil vagas e preencheram 1494 mil (51,5%). Quais as hipóteses explicativas para essa tamanha 

alteração de conduta? Primeira: os candidatos de 2013 eram muito ruins, bem piores do que em 2005. Mas 

isso não ocorre com os candidatos das escolas públicas (87% de preenchimento)? Ou as escolas privadas fo-

ram mais rigorosas no ingresso? Segunda possibilidade: as vagas, de fato, não existiam. As instalações das es-

colas provavelmente poderiam acolher os inscritos, mas o pessoal (custo mais significativo do setor), não, aos 

preços vigentes. Terceira: as vagas existiam, mas muitos dos candidatos inscritos (3,2 milhoes sobre um total 

de 4,7 milhoes) desistiram antes mesmo de começar, por conta do custo (mas .. por que fizeram a seleção?)
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A Reforma Universitária do governo Lula en-
controu resistência à esquerda e à direita. A direita 
recusou a regulação (conselhos gestores com a par-
ticipação de professores e estudantes, p.exemplo). 
A esquerda combateu aspectos como o estabeleci-
mento do limite de 30% para investimento estran-
geiro no setor .6

O ProUni também sofreu ataques pela esquer-
da e pela direita. A esquerda denuncia a “criação” 
de isenções fiscais que, se impedidas, supostamen-
te trariam recurso para a escola pública. A tese da 
“criação” de isenções resulta em polêmica infindá-
vel. Esbarra na evidência factual de que tais regras 
podem ser rastreadas em décadas, desde consti-
tuições e leis anteriores (pelo menos de 1946 em 
diante). A rigor, o setor privado convive com essa 
presunção constitucional evitando que seja regula-
mentada em lei ordinária – de modo que resulte, 
como resultou, por décadas, em terreno que tudo 
permite, inclusive o uso das bolsas como instru-
mento de manipulação política . Mas a polêmi-
ca também resultou em malentendidos contábeis 
algo caricatos. Mais de um crítico acenou com o 
argumento fantasma: se suspensa a renúncia fis-
cal, o estado teria mais recursos para expandir as 
universidades federais e incorporar estudantes. 
O argumento é curioso porque isola um elemento 
da realidade e desconsidera sua evolução no novo 
quadro: suspensa a renúncia, nada indica que essa 
renda fosse gerada e, portanto, o imposto fosse ar-
recadado. O inverso é mais provável. Dinheiro que 
não existe não pode ser aplicado. Por outro lado, 
também se ignora o fato de que mais de 70% dos es-
tudantes das escolas privadas simplesmente seriam 
impedidos de estudar nas universidades federais 
porque seus professores se recusam a oferecer cur-
sos noturnos. Os estudantes “atendidos” por essas 
escolas privadas não teriam como serem acolhidos 
pelas escolas públicas, já que 73% deles são estu-
dantes do noturno (censo Inep, 2013). A rede fede-
ral, mesmo em 2013, tinha 30% de suas matrículas 

6 O curioso é que, não estabelecido esse limite, limite 
algum existe – e, assim, o quadro legal em vigor permite 
propriedade de 100% em mãos de estrangeiros (como 
parece ocorrer em alguns casos). A reforma foi abando-
nada no gavetário do Congresso.
Há fatos e anedotas variadas a respeito. Como a inclusão 
das bolsas para filhos de professores e funcionários 
em negociações de contratos coletivos (dissídios). Ou 
a criação de “bolsistas parciais”. A escola aumentava 
as mensalidades, dava descontos generalizados (clas-
sificados como bolsas) e, nesse sentido, supostamente 
demonstrava seu caráter filantrópico

à noite. E esse número já foi muito menor. Só subiu 
depois de 2008, com as novas regras do Reuni. Em 
outras palavras, se esse dinheiro mencionado pelos 
autores existisse (o que é uma suposição duvidosa) 
e fosse aplicado nas escolas públicas então existen-
tes, não cumpriria o papel previsto. Pode-se dizer 
até que seria esterilizado rapidamente. Os estudan-
tes que vão para as escolas privadas, mesmo que 
quisessem, não poderiam ir para as públicas. Iriam 
para lugar algum, porque, infelizmente, em muitas 
escolas federais existe uma placa dissimulada: “não 
entra aqui aquele que trabalha”.

E, por fim, seria necessário mostrar como se 
conseguiria obter a reversão das imunidades e 
isenções, garantidas pela constituição e pela lei or-
dinária. Será um “déficit de vontade política”, como 
se diagnostica? O ProUni, algo muito mais brando 
do que o fim das isenções, foi alvo de saraivada 
de emendas (mais de duzentas) que reduziram em 
muito seu poder reformador. Por que razão nenhu-
ma tentativa, mesmo tímida, de regular o setor e 
suas isenções chegou sequer a ser votada em ple-
nário no Congresso? E como superar essa dificul-
dade, sem fuzilar os congressistas, claro? Aliás, se a 
fórmula política fosse encontrada, poderia ser apli-
cada a outras votações difíceis, como a revisão dos 
índices de produtividade na agricultura, as normas 
quanto à remessa de lucros, reformas tributária e 
urbana e assim por diante.

E o Reuni? Esse programa, de 2007, encontrou 
resistência de segmentos muito mobilizados das 
comunidades acadêmicas. E, silenciosamente, em-
presários do setor torceram pelo seu fracasso, já que 
diminuiria o ‘mercado’ de estudantes em que pes-
cam. Alguns empresários do setor chegam a enun-
ciar um argumento agressivo: as escolas privadas 
enfrentam, nas públicas, uma concorrência desleal, 
porque as escolas públicas não cobram taxas... Uma 
das metas das campanhas para cobrar mensalidade 
nas escolas públicas é... ampliar o mercado das es-
colas privadas.

Mesmo combatido, o Reuni foi adiante e fez rea-
lizar milhares de concursos e contratações de pro-
fessores e funcionários, promoveu a ampliação e 
construção de novos campuses (fora das sedes), re-
cursos condicionados à expansão de vagas e mudan-
ças de políticas na definição dos cursos [Ver quadro 
de recursos abaixo]. Resultou em crescimento signi-
ficativo da oferta pública - quase dobrou numero de 
matriculas entre 2007 e 2012. Aumentou a oferta de 
vagas no período noturno (ainda é pouco, 30% das 
matrículas) e o ingresso de mais estudantes de es-
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colas públicas e de baixa renda, mais integração de 
minorias étnicas tradicionalmente excluídas. 

Ampliou-se o número de universidades, mas, 
também, das unidades fora das sedes (campuses 
auxiliares), com a interiorização e redistribuição da 

oferta. Esse efeito seria ainda maior se incluíssemos 
os Institutos Federais (antigas escolas técnicas fe-
derais que passaram a incorporar ensino superior). 

Para as universidades, o quadro 1, a seguir, resu-
me a expansão. 

Quadro 1 – Universidades, expansão de estabelecimentos e municípios

Anos Universidades Campi/unidades Municípios 

2003 45 148 114

2010 59 274 230

2014 63 321 275

Também os recursos orçamentários para expansão foram ampliados, nessa proporção, cf. Quadro 2

Quadro 2 - Recursos orçamentários para expansão do ensino superior 
federal (2005-2012)

Ano Custeio Investimento Total

2005 2.640.396 64.840.709 67.481.106

2006 52.279.785 331.778.298 384.058.083

2007 73.154.311 366.877.394 440.031.705

2008 177.551.293 759.881.047 937.432.341

2009 332.843.609 1.283.763.854 1.616.607.463

2010 535.092.380 1.210.613.309 1.745.705.690

2011 890.924.058 1.922.229.625 2.813.153.683

2012 1.041.007.761 950.818.403 1.991.826.164

 TOTAIS 3.105.493.593 6.890.802.639 9.996.296.235

MEC/Sesu 
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Se quisermos visualizar a evolução teríamos o seguinte gráfi co:

Gráfi co 1 - Gastos com expansão das universidades federais

Desse modo, o confronto entre 2003 e 2011 mostraria signifi cativas diferenças, cf. Quadro 3:

Quadro 3 – Dados sobre a expansão das universidades federais

Situação das universidades federais 2003 2011

Vagas na graduação presencial 109 mil 231 mil

Matrículas na graduação e pós 596 mil Mais de um milhão

Número de docentes efetivos 40 mil 67 mil

Funcionários técnico-administrativos 85 mil 98 mil

Como era de se prever, a inclusão de mais es-
tudantes – e de extratos sociais mais baixos e, 
provavelmente, menor preparo acadêmico – teria 
refl exos na possibilidade de permanência (ou de 
evasão). Em 2008, o governo criou o Pnaes, para 
apoiar o estudante ingressante e ajuda-lo a não de-
sistir da escola por falta de recursos. Destinou ao 
programa, naquele ano, 126,3 milhões. Em 2012, es-
ses recursos foram de 503,8 milhões.

Além disso, o programa de expansão das uni-
versidades federais (Reuni) foi acompanhado de 
um sistema de “Bolsas Reuni” para qualifi cação do 
professorado (assistência ao ensino, mestrado, dou-

torado, pos-doc). Em 2008, ano da criação, conce-
deu  1050 bolsas. Em 2012, 10 mil.

Contudo, ainda assim, é claramente insufi cien-
te para equilibrar a expansão do setor privado, que 
continua sendo o destino prioritário do aluno mais 
velho, trabalhador, frequentador do noturno. Este, 
em grande medida, segue sendo usuário do FIEs ou 
benefi ciário do ProUni. 

Nas escolas federais, 62,3% dos estudantes tem 
24 anos ou menos. Nas privadas, esse percentual é 
de 41,7%. Entre 24 e 40, anos nas federais: 31,5%. Nas 
privadas: 42,4%. Mais de 40 anos: nas federais, 6,5%, 
nas privadas, 10,3%. No conjunto (publico + privado), 
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cerca de 50% dos estudantes estão acima da “faixa 
etária adequada”. [Censo INep 2013, tabela 1.8]

Quando se fala de expansão não se fala apenas 
das universidades, mas dos IFES – estes cresce-
ram mais do que as universidades, em número de 
escolas e número de estabelecimentos, instala-
ções fora das sedes- ver mapa abaixo. Aqui tam-
bém houve problemas – como a resistência dos 
docentes à diversificação institucional, isto é, ao 
ensino superior que não seja identificado com o 
modelo único da “universidade de ensino, pes-
quisa e extensão”. Esta convicção persiste – em 
muitos casos, mais como dogma do que como 
realidade operante, mas persiste. O mundo aca-
dêmico, em geral, e as associações docentes, em 
especial, identificam expansão do ensino supe-
rior com criação de novas universidades “hum-
boldtianas”, uma experiência de “massificação” 
que seria inédita no mundo. 

Cabe uma observação mais sobre o ensino su-
perior de “massa” e sua qualidade, seu conteúdo 
pedagógico, cognitivo, etc. Arrisco dizer que nos-
so sistema escolar tem se demostrado incapaz de 
fornecer ao estudante conhecimentos mínimos 
necessários à vida como cidadão e profissional. Es-
tima-se que pelo menos 70% (acho que é mais) das 
ocupações existentes exigem conhecimentos que, 
hipoteticamente, faziam parte do que antigamente 
se chamava ensino “ginasial” e hoje se concretiza 
(mal) no nível superior do fundamental (4 anos). 
Nem precisamos considerar o ensino médio. Quais 
conhecimentos? Redigir e ler adequadamente, fa-
zer as quatro operações aritméticas e resolver pro-
blemas simples como percentagens, regras de três, 
equações de primeiro grau, geometria elementar; 
ter noções básicas de ciências naturais e humanas 
(geografia, história). Hoje, rigorosamente, estamos 
mantendo um nível superior que, talvez (talvez!) 
chegue perto disso. Em certo sentido, temos um 
problema “norte-americano” pela frente. Diante 
da escola média frágil (a high school pública), os 
americanos inventaram um primeiro ciclo da gra-
duação (os dois primeiros anos do college) que é, 
basicamente, ensino médio. Nos conteúdos, esses 
dois anos iniciais da graduação (college) são algo 
comparável ao liceu francês e ao gimnasyum ale-
mão. É a chamada “educação geral”. Grande parte 
(estima-se 40%) dos americanos que têm diploma 
superior estacionam nesse nível, obtendo um di-

ploma, o associate degree, provido por community 
colleges. Qualquer política para o ensino superior 
tem que considerar a possibilidade de caracterizar 
desse modo aquilo que temos, de fato, no ensino 
superior brasileiro. Podemos não gostar, mas não 
é mais do que isso: recuperação (nem sempre bem 
sucedida) do que não se fez e deveria ter sido feito 
nos ciclos anteriores. Talvez menos. Aumentar o 
número de anos na escola não é, necessariamente, 
aumentar a educação dos indivíduos – pode ser, 
simplesmente, fazer em quinze anos o que se de-
veria fazer em oito.

Há quem comece a análise de nossos proble-
mas e saídas com um cenário “zero”: trata-se de 
reconstruir inteiramente o edifício, com uma edu-
cação integral integralmente reformada desde o 
ventre da mãe. Esse exercício é útil e necessário. 
Para construir a escola daqueles que estão che-
gando e daqueles que virão. Mas.. e o que faze-
mos com aqueles que já estão aqui e não tiveram 
nada disso? São milhões. Devemos ignorá-los? 
Será aceitável, do ponto de vista ético e político? 
E será possível – ainda mais se pensamos que são 
eles que colocam para operar as engrenagens do 
país? E se é com eles que começaremos a construir 
o edifício novo? 

A política para reformar o ensino tem que ser 
sistêmica – uma política integrada, para o conjun-
to, da creche à pós-graduação. E tem que ser uma 
política calcada naquilo que se quer atingir, mas le-
vando em conta o que se tem – as instituições e 
as práticas, as pessoas e competências. Muitas das 
soluções da reforma serão “gambiarras” provisó-
rias, feitas para a passagem. Terão duração limitada. 
Outras serão mais duráveis. Sem essa modéstia no 
planejamento e nas metas será difícil cultivar a am-
bição imprescindível dos sonhos. Os projetos refor-
madores precisam ser ambiciosos, mas, ao mesmo 
tempo, não podem se descolar dos elementos que 
encontra na realidade prsente. E tem que lembrar 
que aqueles que preparam o manjar do futuro pre-
cisam comer no presente. 

Essa engenharia da inovação institucional, 
inovação das políticas públicas, tem que ser pro-
fundamente nacional, profundamente enraizada 
nas aspirações, comportamentos e inclinações dos 
brasileiros. Mas, ao mesmo tempo, deve ser sá-
bia para apreender com outras sociedades, outras  
experiências. 
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II - O quadro atual: os dados do Censo e o que eles indicam

O Censo de Ensino Superior, patrocinado pelo 
Inep, tem como um de seus produtos um banco de 
informações denominado “Sinopse do Censo 2013”. 
Ali, temos várias dezenas de planilhas, cada uma 
delas com dezenas de colunas e dezenas e dezenas 
de linhas. Um conjunto enorme de informações que 
permitem, mesmo agregadas como são, um número 
muito grande de análises. 

O que fazemos neste texto é uma seleção mui-
to dirigida desses dados, com perguntas que jul-
gamos convenientes para nossos propósitos. Em 
suma, trata-se de uma escolha de temas. Muitos 
aspectos serão aqui negligenciados – a questão de 
gênero, a da cor ou raça, a proporção ensino pre-
sencial/a distancia, entre tantos ângulos de aná-

lise possíveis. Não são irrelevantes – longe disso. 
Mas podem e devem ser discutidos numa segunda 
etapa, para detalhar as peculiaridades de nosso 
sistema. 

O primeiro aspecto a destacar diz respeito à pro-
porção entre ensino privado (e pago) e ensino pú-
blico (e gratuito), no nível superior. Com esses dois 
parênteses excluímos parte da “oferta” do sistema 
– aquela coberta por instituições municipais, em 
grande medida criadas, subsidiadas e parcialmente 
geridas pelo setor público, mas, de fato, sustentadas 
por mensalidades pagas pelos estudantes.

Assim, o primeiro confronto aparece no gráfi co 
2, abaixo, comparando o número de instituições 
privadas e públicas. 

Gráfi co 2 - Instituições de ensino superior

É conveniente selecionar uma parte desse universo, focando o Estado de São Paulo, pelo tamanho do sub-
sistema paulistas e, também, pelo seu desenho um tanto fora da média (Gráfi co 3).
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Esses quadros mostram a proporção no que diz 
respeito ao número de instituições. E quanto ao nú-
mero de estudantes matriculados?

Aí o quadro é um pouco diferente, em grande 
medida porque as instituições públicas, em geral, 
são maiores. Menos instituições, mais estudantes 
matriculados em cada uma delas.

Separamos os dados em quatro indicadores di-
ferentes: vagas oferecidas, alunos inscritos para 
concorrer a essas vagas, alunos selecionados e, en-
fi m, matriculados.

O que notamos é que as vagas oferecidas para 
ingresso são desproporcionalmente grandes no se-
tor privado, quase 90% do total. 

Mas as instituições públicas têm uma propor-
ção maior de inscritos. Somadas, estaduais e fede-
rais superam as privadas. Ora, como elas oferecem 
poucas vagas, os estudantes que “sobram” se ma-
triculam nas escolas privadas, que são amplamente 
majoritárias nos números de calouros admitidos – 
cobrem 81% dos ingressantes! 

Ver nos gráfi cos 4, 5 e 6. 

Gráfi co 4 - Vagas oferecidas

Gráfi co 3 - Instituições em São Paulo (2013)
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Gráfi co 5 - Candidatos inscritos

Quando olhamos para o total de estudantes ma-
triculados (e não apenas os ingressantes), a propor-
ção das privadas segue maior, mas a diferença é um 
pouco menor.

Por que? A primeira razão é óbvia. Elas perdem 
mais estudantes ao longo do tempo. Elas são pagas: 

isso já explica algo dessa perda. Outra razão prová-
vel é que recrutam muitos estudantes com maior 
“défi cit acadêmico”, mais do que as escolas públi-
cas, estudantes menos preparados para suportar 
o ensino superior, mesmo que rebaixado nas suas 
exigências. Pode ser que isso ocorra.

Gráfi co 6 - Ingressos

Gráfi co 7 - Matrículas na graduação - Brasil
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Há um outro elemento importante para carac-
terizar o nosso sistema e pensar nas suas políticas 
– não apenas para o “recrutamento”, mas, também 
e principalmente, para as políticas de permanência, 
isto é, para as políticas que não apenas se preocu-
pem com o acesso, mas, também, como o sucesso, o 
resultado positivo.

Esse elemento é o das faixas etárias. Nos estudos 
comparativos internacionais, costuma-se identifi car 
como “faixa etária adequada” para o ensino superior 
a faixa de18-24 anos. É preciso relativizar esse critério, 
em países como o Brasil. Talvez em outros, também.

Em alguns países, há que considerar o enve-
lhecimento relativo da população. Já começamos 
a ver tal fenômeno aqui. Assim, temos o ingresso 

crescente (ou reingresso, formação permanente) de 
estudantes mais velhos. Ou o reingresso desses es-
tudantes “velhos”, para completar ou “reciclar” sua 
formação”. Não por acaso, a idéia de “educação per-
manente” ou “educação ao longo da vida” se tornou 
tema relevante em muitos países.

No Brasil, em especial, temos uma espécie de  “atra-
so histórico” – observamos, nos últimos vinte anos, a 
chegada de gerações antes excluídas do ensino supe-
rior. E de uma peculiaridade social:  um número gran-
de de estudantes “calouros” (não reingressantes) que 
são trabalhadores, mais velhos, mais experientes, com 
outro tipo de atitude e disposição, fatores que devem 
ser levados em conta pelas instituições para o desenho 
de seus cursos, métodos e materiais didáticos.

Gráfi co 9 - Matrículas na graduação por faixa etária

Vale a pena, mais uma vez, examinar os dados relativos ao Estado de São Paulo. Aí, o setor privado tem 
níveis de matrícula bem superiores à média nacional.

Gráfi co 8 - Matrículas na graduação - São Paulo
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Veja o gráfico 9. Reparemos que a a chamada 
“faixa etária adequada” contempla, no limite, perto 
de 50% do total. Os adultos e “velhos” são a outra 
metade. 

Um outro dado importante do Censo diz respei-
to à matrícula de estudantes por curso ou profissão, 
consideradas as instituições públicas ou privadas. 

Veja o Quadro 4, abaixo. Destacamos, em cinza, os 
cursos em que o setor privado é muito presente. 

Reparemos, por exemplo, que o setor público é 
“forte” em Economia, mas muito inferior em “ad-
ministração”. Isso deve dizer algo sobre o conteúdo, 
a missão e a atratividade, a motivação gerada por 
esses diferentes cursos.

Quadro 4 - Dados Gerais dos Cursos de Graduação Presenciais e a 
Distância, por Categoria Administrativa das IES, segundo as Áreas 
Gerais, Áreas Detalhadas e Programas e/ou Cursos  - Brasil – 2013

Áreas Gerais, Áreas 
Detalhadas e Programas  

e/ou Cursos 

Número de Instituições que 
oferecem o Curso

Matrículas

Total Pública Privada Total Pública Privada

Total  2.390 301 2.089 7.305.977 1.932.527 5.373.450

Educação  1.272 212 1.060 1.371.767 596.719 775.048

Direito  880 100 780 769.889 92.014 677.875

Economia  190 83 107 50.003 33.139 16.864

Gerenciamento e administração  1.673 205 1.468 1.320.483 148.783 1.171.700

Jornalismo e reportagem  338 73 265 74.443 21.675 52.768

Marketing e publicidade  476 42 434 144.038 9.248 134.790

Secretariado e trabalhos 
de escritório  105 28 77 14.817 4.735 10.082

Ciência da computação  650 146 504 160.640 46.498 114.142

Processamento da informação  468 88 380 103.810 28.309 75.501

Engenharia, Produção 
e Construção  830 185 645 1.017.328 293.775 723.553

Engenharia civil e de construção  450 113 337 268.964 52.447 216.517

Engenharia e profissões 
de engenharia (cursos gerais)  577 130 447 250.740 64.442 186.298

Saúde e Bem-Estar Social  939 138 801 984.769 212.749 772.020

Enfermagem e atenção primária 
(assistência básica)  670 107 563 228.515 34.403 194.112

Medicina  190 81 109 111.934 45.598 66.336

Terapia e reabilitação  510 82 428 201.700 38.094 163.606

É também interessante observar esses dados 
acima comparando com o número de cursos de 
graduação oferecido pelos quatro segmentos, cf. 

Quadro 5. Reparem o grande número de cursos 
das escolas públicas (que representam 13% das 
instituições) e o relativamente pequeno número 
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de cursos nas escolas privadas (que representam 
87% das escolas). Em outras palavras, as escolas 
“privadas” são muito “focadas”: em certa medi-
da, elas podem selecionar os cursos que “valem a 

pena”. E o fazem. As escolas públicas respondem a 
outro tipo de demanda e de cobrança pública, pre-
cisam ter uma rede maior de ofertas, nem sempre 
as mais “pagantes”.

Quadro 5 - Número de Cursos  em Cursos de Graduação - 2013

Total Bacharelado Licenciatura Tecnólogo

Nº de Cursos 32.049 17.905 7.920 6.224

Pública 10.850 5.339 4.365 1.146

Federal 5.968 3.259 2.118 591

Estadual 3.656 1.365 1.874 417

Municipal 1.226 715 373 138

Privada 21.199 12.566 3.555 5.078

Um outro elemento relevante para contrastar 
os dois grandes conjuntos (público e privado) é a 
proporção de matrículas no diurno e no noturno. 
Veja os gráfi cos 10, 11, 12, a seguir. Pode-se perce-
ber como a escola privada é, de longe, a escola do 

estudante do noturno. Se comparamos apenas as 
matrículas do diurno, públicas e privadas quase 
emparelham. E isso é ainda mais visível no Esta-
do de São Paulo (para o qual elaboramos gráfi co 
específi co).

Gráfi co 10 - Matrículas noturno - Brasil
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Gráfi co 11 - Matrículas diurno - Brasil

Gráfi co 12 - Matrículas noturno - São Paulo

O que registramos nesta nota é algo bem dis-
tante de uma análise. É apenas a seleção de alguns 
“fl ashes” sobre o sistema, evidenciando alguns de 
seus traços, sua dinâmica, seus problemas e, even-

tualmente, as potenciais correções de trajetória. 
Resta discutir o signifi cado desses sinais, suas con-
sequências para a compreensão e ajuste de nossas 
políticas de educação superior.




